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			Este livro nasceu de um incômodo. Ou de vários. O primeiro deles, um mal-estar perante os acalorados debates de “gênero” que têm se estabelecido, não apenas no campo político (em seus vários espectros), mas também científico-
acadêmico, muitas vezes pautados por discursos inflamados e ferozes, presentes em partidários de correntes teóricas ou movimentos sociais diferentes. Uma coisa que para mim se tornou cada vez mais evidente é que a palavra “gênero” não é e nem tem sido usada conceitualmente da mesma forma. No entanto, sua definição nunca é demandada de antemão nos debates, de modo a deixar claro para quem assiste à discussão quais são os pressupostos epistemológicos assumidos e, consequentemente, os desdobramentos éticos e políticos em jogo. 

			Penso que esse esfumaçamento não é aleatório. Em muitos casos, é sim impensado; porém, em outros, é deliberado, e tem servido à consolidação de um tipo de “feminismo emocional” (do tipo: se você discorda, você é má; leia-se, não “inclusiva”), que mais serve para a manipulação retórica e afetiva do que a um claro debate de ideias que faça avançar pautas democráticas, nas quais as diferenças possam ser reconhecidas. Para isso, é preciso, além de honestidade, exatidão do que se quer falar, dando chance a quem escuta de discordar verdadeiramente de seus pressupostos e/ou de suas conclusões. E rebater, por meio de argumentos e pesquisas, como deve ocorrer em um verdadeiro debate democrático e científico. Além disso, penso ser fundamental conhecer a história do feminismo, como surgiu enquanto fenômeno no Ocidente, baseado em que pautas e demandas e, sobretudo, que momento histórico tornou-o possível e quais foram seus desdobramentos posteriores e autorreinvenções. Aqui levo a sério a ideia da grande feminista Célia Amorós. Ela aponta que “partir de um esclarecimento sobre o uso que damos a certos termos pode nos livrar de cair em discussões erráticas” (Amorós, 2021, p. 303). 

			Um segundo incômodo veio pela presença cada vez mais hegemônica da palavra “gênero” como “escolha”, “identidade” ou “sentimento”, facilmente identificável nos discursos das redes sociais ou de pessoas mais jovens, em detrimento de um apagamento do sentido de “gênero” como “opressão”. A preocupação também surge em um momento no qual a agenda neoliberal avança, assim como perdas de direitos e maior injustiça social (exacerbada ainda mais pela pandemia). Nesse estágio do Capitalismo, o feminismo ou os feminismos parecem ser cooptados de formas diferentes pela mercantilização da vida e dos corpos e pela ideia neoliberal de “escolha livre” e “autonomia”. Do que propriamente estamos falando? Qual é a relação de “gênero” com essas pautas e quais são algumas possibilidades apontadas por abordagens distintas? Até que ponto gênero é escolha estilística e até que ponto ainda é opressão que se sofre?

			Este livro trata exatamente dessa história e desse debate. Resolvi escrevê-lo antes de tudo para mim mesma, para organizar e esquematizar histórica e epistemologicamente diferentes formas de pensar os conceitos de “gênero” e “mulheres” e deixar mais explícitos diferentes desdobramentos, seja na pesquisa científica, seja nas políticas públicas. Além de evidenciar dilemas éticos implicados. Este texto era para ser o primeiro capítulo de meu livro Scripts culturais, gênero e emoções, escrito em meu pós-doutorado, que passei em parte como professora visitante na Universidade de Concordia/Canadá, mas pelo tamanho e detalhamento em que o escrevi, resolvi publicá-lo avulsamente, como volume 1, tendo em vista que pode facilitar o trabalho de muitas pessoas, desde simples interessados(as) até estudiosos(as) do campo e pesquisadores(as) da área, que se sentem, assim como eu, muitas vezes confusos com a multiplicidade de sentidos que essa palavra tomou. Penso que esse esclarecimento vem em boa hora, sobretudo em um momento de acirramento político e de ódio fomentado, mesmo em movimentos sociais diversos, em nosso país. 

			Dialogar não é algo simples, sobretudo quando o sentido de palavras básicas é esfumaçado por equívocos. Os equívocos decorrem da plurivocidade que esses termos admitem. Plurivocidade vem dos termos pluri- muitos, vocis-vozes. Conceitos que amalgamam muitas vozes, possuindo muitos significados. Para haver verdadeiro diálogo, aquilo que se estabelece por meio de palavras e raciocínio (compreensão), é preciso cuidar dos conceitos, pois conceituar é abrir um mundo daquilo que é pensável. O esforço para explicitar os conceitos que usamos é um empenho para manter o diálogo – base, a meu ver, de qualquer sistema que se queira autonomear de democrático. E o único solo também que torna o fazer científico possível.

			Apesar de ser formada em Filosofia, não me considero epistemóloga feminista, mas alguém dedicada, sobretudo, aos estudos das subjetividades e aos processos de subjetivação no gênero (socialização). Por outro lado, me sinto muito feliz em retornar à “casa”, acima de tudo porque meus estudos de doutorado em psicologia foram relacionados à filosofia da linguagem e à psicanálise, e meu trabalho de conclusão no curso de Filosofia tratou da (im)possibilidade de destruição da metafísica por meio da linguagem (usando as contribuições de Heidegger e Derrida). Como veremos, tanto os autores da filosofia da linguagem ordinária quanto os da desconstrução (Foucault e Derrida) serão essenciais para entender o giro linguístico que influenciou os estudos feministas, bem como a compreensão do impacto da pós-modernidade na teoria mais recente, a queer. Ir a fundo na epistemologia de várias correntes do feminismo me provocou aquilo que Freud denomina como “Un-heimlich”, uma estranha familiaridade. Como disse, tive uma sensação de retomar, por outro ângulo, antigos problemas que me interpelaram na minha fase de jovem adulta.

			Apesar de o tema deste volume tocar em questões complexas (e históricas) do ponto de vista ontológico e epistemológico, das discussões filosóficas, tentei tornar palatáveis e acessíveis vários debates importantes no campo (sem pretender esgotá-los) para entender os processos de socialização no gênero. Um deles, por exemplo, é a querela dos universais e sua relação com os particulares. Traduzindo: pode o termo / a ideia “mulher” ser definido(a) por alguma característica física-biológica, habilidade, emoção? Existe uma essência (Universal) de “mulher”? Se sim, qual seria? Seria ela contestável? Se não, como usar então esse conceito? Existe alguma normativa para seu uso? 

			Como veremos, esse tipo de debate é mais antigo do que se pensa e remete ao nascimento do pensamento grego, cujo apogeu de questionamento se deu na Idade Média. Conhecer essa história nos ajuda a entender muitos dos imbróglios nos quais estamos metidos nos tempos atuais. Apesar da complexidade, tentei manter uma linguagem, dentro do possível, acessível e muitos esclarecimentos encontram-se nas notas de rodapé (para não sujar e embolar o texto principal). Quem já leu meus livros anteriores sabe que esse é um estilo que adoto e que acaba por criar no próprio texto várias vozes, abrindo várias portas.

			Ao final deste primeiro volume, busquei apresentar uma proposta de compreensão dos usos da palavra “gênero”, de um ponto de vista dos processos de subjetivação e saúde mental (meus temas de pesquisa). A perspectiva assumida neste livro é, sobretudo, a da primeira acepção apresentada. Busquei também demonstrar que, ainda que assumamos certa perspectiva, isso não descarta a necessidade de se trabalhar com as outras e qualificar, por meio de pesquisa científica, formas específicas de sofrimento e a respectiva necessidade de desenvolvimento de políticas públicas.

			O incômodo com a falta de clareza dos sentidos de “gênero” nos mais diversos debates, inclusive acadêmicos, deu origem assim a este primeiro volume do livro, pois seria impossível adentrar na segunda parte (como veremos, sobre gênero e emoções) sem especificar e esclarecer o conceito de gênero que adoto para pensar os processos de subjetivação. No segundo volume, adentrarei nas teorias das emoções, para pensar o gendramento delas e sua relação com os dispositivos de gênero e algumas interseccionalidades, sobretudo, orientação sexual e identidade de gênero. 

			Para quem não leu meu livro Saúde mental, gênero e dispositivos, seria interessante lê-lo antes de adentrar nesta obra, pois muitas das questões aqui trazidas são desdobramentos de ideias ali apresentadas. Como naquele livro tratei de forma bastante detalhada a história dos dispositivos, os quais se configuram, a meu ver, como o mainstream dos processos de subjetivação (isto é, o gênero hegemônico pautado no ideal “cis”-heteronormativo) em nosso país, no segundo volume me debruçarei, sobretudo, em analisar como os dispositivos de gênero, presentes no processo de subjetivação do tornar-se pessoa (que em nossa cultura ainda equivale a tornar-se homem ou mulher, baseado na diferença sexual ou o que é lido dessa forma), remanescem a despeito da subversão da orientação sexual heterodissidente e da transgeneridade, ainda que podendo assumir novas formas de realização das emoções. Isso se liga ao processo de socialização primária, importantíssima no advir humano, e aqui especificamente no contexto de nossa cultura, como veremos. Trata-se, portanto, de conceitos e de um conhecimento localizado histórica e culturalmente, não devendo e nem podendo ser universalizado ou estendido, de forma inadvertida, para outras culturas ou momentos históricos.

			Por fim, gostaria de fazer alguns agradecimentos. Primeiramente, à Universidade de Brasília pela oportunidade que me deu para realizar o pós-doutorado, por um ano, tempo livre das burocracias, sem o qual seria impossível escrever boa parte deste livro (na verdade, foram quase cinco anos dedicados a este trabalho). Gostaria também de agradecer ao professor Andrew Ryder, da Universidade de Concórdia/Canadá, pela amizade, receptividade e acolhimento como professora visitante e em seu grupo de estudos, nesse período. E, sobretudo, por nossas longas conversas e trocas de ideias. Gostaria de agradecer também ao professor Norman Segalowitz, por nossos papos animados antes e depois das reuniões semanais do laboratório, ou em um cafezinho mais demorado, durante o qual pudemos partilhar muitos pensamentos e nosso amor pelos estudos sobre a linguagem e o campo da saúde mental. Meu muito obrigada aos estudantes/pesquisadores de mestrado e doutorado do Laboratório de Cultura e Personalidade que fizeram parte do grupo de estudos “Saúde mental e gênero”, o qual tive a o prazer de coordenar em 2023, no período em que estive na Universidade de Concórdia. Nossas trocas foram de uma enorme riqueza e muito me ajudaram a pensar como os dispositivos de gênero se relacionam ao Ocidente e à ocidentalização, no processo de colonização. Foi muito fecundo conhecer como eles adquirem facetas específicas em diferentes culturas colonizadas pelos Europeus e hoje pelo American Life Style. Agradecimento também a meu grupo de pesquisa, maravilhoso, com o qual sempre troco ideias e aprendo muito.
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			Espero que a leitura seja bastante frutífera e traga, além de esclarecimentos, muitos debates e discussões!

		


		
			Sapere Aude

		


		
			[image: ]

		


		
			Introdução

			Neste livro pretendo problematizar a palavra “gênero”, os sentidos com que ela tem sido usada, quais pressupostos epistemológicos são assumidos e seus (possíveis/prováveis) desdobramentos no mundo público, acadêmico, de políticas públicas e movimentos sociais. Tentarei também articular esses sentidos, partindo, sobretudo, das possibilidades de contribuição da psicologia clínica (processos de subjetivação) e dos estudos das emoções. Veremos que ter clareza dessas definições é fundamental para se estabelecer minimamente a possibilidade de um diálogo no campo das pesquisas e debates em Ciências Humanas e Sociais. Como aponta Amorós (2021), partir de um esclarecimento sobre o uso que damos a certos termos pode nos livrar de cair em discussões erráticas. 

			Antes de mais nada, é preciso recuperar a ideia de Wittgenstein, filósofo da linguagem, o qual afirmou que o sentido (significado) de uma palavra é seu uso (Wittgenstein, 1991). Com essa ideia, o autor aponta que nenhuma palavra tem garantida sua univocidade, isto é, apenas um significado específico e imutável. Vamos dar um exemplo bizarro para deixar isso mais evidente: imaginem que ontem fui a uma festa e minha amiga portava um vestido com mangas bufantes. No dia posterior, nos encontramos e comento: “Arrasou ontem!”. Logo depois, uma amiga se aproxima. Continuo: “Suas mangas estavam maravilhosas!”. Minha amiga entende que me refiro às mangas de seu vestido, o qual tanto elogiei ontem na festa de aniversário. Mas nossa colega, que não estava participando do contexto da conversa, diz: “Nossa, eu também adoro comer mangas! Sobretudo as rosas, são deliciosas”.

			Imagem 1

			Ilustração sobre a equivocidade das palavras e as possibilidades de sua interpretação.
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			Fonte: a autora. Ilustração de Bárbara Miranda.

			Em uma conversa normal, entenderemos que ela não compreendeu do que estávamos falando1 e, ainda que usando a mesma palavra, estava se referindo a outro objeto (à fruta). Podemos então dizer: “Não, amiga! (risos) Estávamos falando da manga do vestido dela ontem na festa!”.

			Imagem 2

			Ilustração do “Princípio de Caridade” (filosofia da linguagem), quando se tenta contornar o equívoco na comunicação e se assegurar que o interlocutor compreende o que estamos intentando falar.
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			Fonte: a autora. Ilustração de Bárbara Miranda.

			Caso essa pré-compreensão e correção da conversa não fosse possível, teríamos uma conversa louca, incapaz de gerar um mínimo de diálogo e compreensão mútua. Responderíamos: “Comer mangas??? Erghhhh! Gosto horrível”. E ela talvez respondesse: “Como assim? São doces e fazem bem à saúde!”. Nós: “Doces? Que produto você aplica nelas???” (pensando: “que problema essa pessoa tem?”). 

			Penso que muitos dos debates em gênero têm se dado nessa atmosfera. Pessoas usando a mesma palavra para se referir a coisas bem diferentes. Um aparente diálogo composto por imensos monólogos. A filosofia da linguagem traz aportes importantes, sobretudo, porque se preocupa não apenas com as regras das conversações, com o que fazemos com as palavras (pragmática), mas também pelos desvelamentos dos significados delas (semântica), coisa que considero essencial quando lidamos com conceitos e categorias teóricas.

			Para entender os sentidos de uma palavra temos assim que levar em consideração o que é dito, em que contexto e como é dito (por exemplo, a entonação). Essa conversa poderia ir longe, mas quero me ater, sobretudo, aos elementos que nos interessam aqui. O modo como é dito e o contexto constituem o que tem sido nomeado em filosofia da linguagem como força ilocucionária (Austin, 1990; Searle, 1984; Searle, 1995). E o que é dito, de locução. A locução geralmente (mas nem sempre) é composta de um sujeito e um predicado. Por exemplo, em “A manga é linda”, temos “manga” como sujeito e “é linda” como predicado. O sujeito, que é o objeto a quem nos referimos, denominamos de referência. Às vezes, há muitas formas de se referir ao mesmo objeto. Por exemplo, quando digo “Vênus” ou “Estrela Dalva”, estou falando do mesmo planeta. Esse modo de se referir é chamado de “sentido/significado” (Frege, 1978)2. Por outro lado, a mesma palavra pode apontar para referências diferentes. É o caso de nosso exemplo, “manga”. 

			Para Frege:

			Gráfico 1

			Ilustração, por meio de exemplos, das ideias da diferença entre sentido/significado e referência/significação segundo Frege (1978).
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			Fonte: a autora.

			Às vezes o debate se complica, pois autores diferentes usam a palavra “significado” com a acepção de “significação/referência”. Vygotsky (2001), por exemplo, aponta que o significado é o sentido mais usado de uma palavra. É aquele que está definido e registrado no dicionário. Ou seja, há muitos sentidos possíveis de uma palavra e o significado seria o sentido congelado (justamente por seu uso mais constante na comunidade linguística)3. Assim, o universo semântico, de sentidos de uma palavra, seria bem amplo e vivo (estaria em constante mudança, a partir dos processos históricos4).

			Para filósofos da linguagem, tais como Wittgenstein, Austin e Searle, o sentido de uma palavra é seu USO, isto é, depende de muitos elementos tais como a intenção do falante, o contexto e até mesmo a entonação. Austin, como veremos mais adiante, sistematiza as ideias de Wittgenstein (das Investigações Filosóficas, 1991), para quem dizer é fazer. É a teoria dos atos performativos, a qual será muito importante nas ideias filosóficas de Judith Butler.

			Frege diferencia a palavra do sentido/significado (conotação) e da significação/referência (denotação). Para ele, o sentido/significado é o modo como se apresenta o objeto, e a significação sua referência.

			Já Vygotsky aponta que toda palavra tem um universo semântico a ela relacionado pelo hábito e pelos costumes, nas interações. O significado seria o sentido congelado, aquele que é mais utilizado e que se encontra descrito nos dicionários.

			Em suma, as próprias palavras “sentido” e “significado” dependem de seu uso e podem ter sentidos e significados diferentes!5 

			Retornando à ideia de Wittgenstein, e relacionando-a ao uso da palavra “gênero”, precisamos então desvelar quais têm sido os usos dessa palavra e quais são suas referências ou significados. Como apontei em meu livro Saúde mental, gênero e dispositivos (Zanello, 2018), essa palavra tem sido usada, em nosso país, sobretudo em três acepções, a saber: 1) a construção/ideia do “masculino” e do “feminino” e a imposição de seus valores/ideais a pessoas do sexo masculino ou feminino; 2) como orientação sexual; 3) como identidade(s) de gênero. Não se tratam nem dos mesmos sentidos/significados e nem possuem pressupostos teóricos comuns. Pelo contrário, muitas vezes, ou em diversos pontos (alguns fulcrais), podem mesmo se revelar antagônicos. Vamos aprofundar um pouco mais em cada uma dessas perspectivas.

			



				
					1	 Isto se dá devido ao “Princípio de caridade” que rege as conversações. Esse princípio ocorre, por exemplo, em casos de “implicaturas” (Grice, 1982), metáforas ou ironias (Searle, 1995), e possibilita que o ouvinte entenda que há significado no que foi dito e que o falante disse uma coisa querendo dar a entender outra. Por exemplo, se peço carona e você, leitor(a), me responde: “hoje deixei meu carro no mecânico”. Você não disse “não”, mas eu entendi que não me dará a carona pedida. Ainda: falando de praia e do quanto é bom estar dentro do mar, digo “meu marido é um peixe!”. Ela entende implícito com isso que “ele não sai da água” ou que “nada bem”. Se ela levasse ao pé da letra, haveria um problema na comunicação. Discuto isso de forma aprofundada em minha tese de doutorado, publicada como livro, A metáfora no trabalho clínico (Zanello, 2007).

				
				
					2	 Segundo Costa (2003), Frege pode ser filiado à filosofia da linguagem ideal que busca revelar a estrutura lógica por trás da linguagem natural. A outra vertente seria a filosofia da linguagem ordinária, que busca estudar a estrutura funcional da linguagem cotidiana. Nessa última estariam Wittgenstein (depois da virada linguística), Austin, Searle, Grice etc.

				
				
					3	 “[...] o sentido de uma palavra é a soma de todos os fatos psicológicos que ele desperta em nossa consciência. Assim, o sentido é sempre uma formação dinâmica, fluida, complexa, que tem várias zonas de estabilidade variada. O significado é apenas uma dessas zonas do sentido que a palavra adquire no contexto de algum discurso e, ademais, uma zona mais estável, uniforme e exata [...] em contextos diferentes a palavra muda facilmente de sentido. O significado, ao contrário, é um ponto imóvel e imutável que permanece estável em todas as mudanças de sentido da palavra em diferentes contextos” (Vygotski, 2001, p. 465).

				
				
					4	 “[...] as palavras, como as ideias e as coisas que elas significam, têm uma história” (Scott, 2019, p. 49).

				
				
					5	 Muitas vezes a manipulação na relação entre os planos da palavra, do sentido e da referência, pode alterar bastante nossa percepção. Pelo menos é o que aponta Amorós (2021), nos seguintes exemplos: renomearmos “trabalho de cuidado” ao que se denominou como “trabalho doméstico”; ou “trabalhadora do sexo” no lugar de “prostituta”. Tratar-se-iam de ressignificações eufemísticas, porém que mantêm intacta a referência e a realidade denotada. Ou seja, parece que se avançou muito, mas pouco ou em nada se mexeu na estrutura problemática da realidade a que se faz referência.

						Também pode-se manter o sentido e mudar a referência, ou seja, preservar a conotação, mudando sua denotação: é o caso do uso das palavras “senhor” e “escravo” para os estoicos, que se referiam aos senhores como “verdadeiros escravos” e aos escravos como os “verdadeiros senhores”. Isso não teria absolutamente nada a ver com a ideia de “escravo” do período colonial. Segundo a filósofa, quando a política não pode ou não quer realizar mudanças nos conteúdos e práticas tradicionais, opta por tentar dar-lhe uma capa ética criando novos sentidos para as palavras (mudando a conotação). Pode também tentar manter o sentido das palavras e lhes alterar a referência. A suposta dignificação ética visa, assim, no fundo, a uma desativação política e à manutenção do status quo.

				
			

		


		
			“Gênero” como “masculino” e “feminino”
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			O surgimento da palavra “gênero” data da década de 50-60 do século passado, e dois autores têm sido apontados como os responsáveis pela alcunha: John Money, em 1952, e Robert Stoller, em 1968. Money trabalhava no Hospital Johns Hopkins de Baltimore (sobretudo, acerca do “hermafroditismo”6) e estava preocupado em compreender a identificação de pessoas de determinado sexo somático com qualidades supostamente pertencentes ao outro (sexo psicológico)7. Para ele, a identidade de gênero seria a experiência privada do papel de gênero; e o papel de gênero, a manifestação pública da identidade de gênero (Money, 1994). A identidade de gênero poderia ser modificada até os 18 meses8.

			Já Stoller, médico psicanalista, trabalhava na Gender Identity Research Clinic, e dedicou-se à compreensão das questões da identidade sexual, sua formação e desenvolvimento, separando sexo de nascimento e identificação de gênero. O conceito surgiu, portanto, no mundo anglo-saxão9 e daria conta de nomear a construção cultural, identitária e simbólica (“masculinidade” e “feminilidade”), constituída a partir das diferenças (anatômicas) sexuais. 

			A palavra “gênero” foi adotada pelo movimento feminista nesse momento, por duas razões: de um lado, porque se mostrava como um conceito com alto potencial para ajudar a compreender a separação entre o sexo biológico e o trabalho cultural sobre as diferenças sexuais, isto é, os naquele momento denominados “papéis sexuais ou de gênero” e, por outro, porque ajudava a burlar a forte resistência presente no mundo acadêmico em relação aos estudos feministas, considerados então como menos científicos ou ativistas demais (Casares, 2008). Essa adoção não foi unânime e muitas feministas se mostraram reticentes a ela, temendo que esse conceito “asséptico” despolitizasse os debates trazidos pelo próprio movimento, fenômeno que tem ocorrido em diversos desdobramentos de seu uso desde então.

			É importante ressaltar que, ainda que não se usasse o termo gênero, muito do que esse conceito aponta já se encontrava presente nas discussões e debates feministas. Essa ideia surgiu, sobretudo, a partir do mal-estar de mulheres acerca da definição de seu destino, no nascimento, simplesmente pelo fato de terem nascido naquilo identificado como “sexo feminino”. Ou seja, um mal-estar e uma revolta de que certas especificidades físicas constringissem cultural e existencialmente suas possibilidades como humanas. Ainda que o movimento feminista surja como tal na modernidade, suas raízes remontam a mulheres antecessoras que persistentemente foram e têm sido apagadas da história do pensamento ocidental. Foram muitas e a filosofia das mulheres tem se dedicado a recuperar seus escritos e explorar suas ideias10.

			No entanto, gostaria de destacar algumas, as quais julgo terem um papel fundamental na configuração de várias ideias que persistem até hoje em nossos debates: Olympe de Gouges e Mary Wollstonecraft. Como na história ocidental mulheres foram intencionalmente esquecidas, resgato neste livro não apenas suas ideias, mas também suas imagens11.

			Imagem 3

			Para começar, da esquerda para a direita: gravuras de Olympe de Gouges e Mary Wollstonecraft.

			[image: ]

			Fonte: a autora. Ilustração de Karina Werner.

			Essas duas mulheres merecem maior atenção, pois são porta-vozes de um Zeitgeist, de um clima cultural importante para entendermos o surgimento do feminismo como movimento político no Ocidente. O contexto de seus escritos é a queda do Antigo Regime e a Revolução Francesa. Até esse momento, no mundo Europeu, a sociedade se dividia em estratos sociais delimitados pelo nascimento. Esses extratos eram: aristocracia/monarquia e plebe; e, ainda, o clero. Com o avanço do Capitalismo, houve o crescimento da burguesia, grupo que detinha dinheiro, mas não possuía poder político, nem status. Sustentar os privilégios da Aristocracia/Monarquia foi se tornando insuportável, assim como crescia o desejo de poder político da burguesia. A Revolução Francesa, em 1789, defendeu o lema “Liberdade, Igualdade e Fraternidade” e trouxe para o centro da arena de debates uma ideia com roupagem nova: a igualdade12 hipotética de todos os humanos quando nascem13. Ou seja, a noção inovadora de que nenhum lugar social/político deveria ser garantido ou imposto pelo nascimento. Nesse sentido, apregoa a ideia da possibilidade de mobilidade social.

			O incômodo e o questionamento das injustiças sofridas pelas mulheres, pelo simples fato de serem do sexo feminino, não foi tema novo, surgido apenas no século XVIII. Dos séculos XIV-XV a XIX, esse debate foi recorrentemente trazido à baila e ficou conhecido como a “querela das mulheres”. Vários textos contestatórios e provocativos, escritos por mulheres, foram simplesmente apagados, por muito tempo, dos cânones filosóficos e apenas recentemente passaram a ser redescobertos e estudados, sobretudo por mulheres filósofas contemporâneas. Um texto em especial, escrito por um homem, teve papel importante em duas autoras fundamentais no feminismo ilustrado, aquele que vindicou às mulheres os mesmos direitos propagados aos homens, na Revolução Francesa.

			Poulain de la Barre – sacerdote católico, se converteu ao calvinismo. Escreveu a obra D’égalité des deux sexes, publicada em 1673 (Poulain de la Barre, 2015). Discípulo de Descartes, levou às últimas consequências a ideia do mestre de que corpo e espírito são substâncias separadas e distintas, apontando então que se o espírito é res pensante, não tem sexo (Amorós, 1994b). Portanto, mulheres teriam as mesmas capacidades intelectuais que homens, o que questionaria a desigualdade entre os sexos, apregoada na época, e o impedimento de mulheres de exercerem as mesmas atividades que os homens, incluindo o protagonismo político. Foi o primeiro a afirmar que tudo aquilo que havia sido dito sobre as mulheres foi dito por homens e que era necessário escutá-las. Foi perseguido por suas ideias muito avançadas para a época.

			Olympe de Gouges – escreveu a Declaração dos direitos da mulher e da cidadã, em 1791 (Dallari, 2016). Defendia que mulheres deveriam usufruir das mesmas oportunidades de trabalho que os homens, pois também pagavam impostos. Também apoiava a ideia de que mulheres deveriam receber uma educação de qualidade, para poderem ser boas cidadãs. Em suas críticas, evidencia que os ilustrados, ao deixarem as mulheres do lado de fora da revolução, “não são ilustrados consigo mesmos” (Amorós, 1994b, p. 42). Enviou seus escritos para a rainha da França, Maria Antonieta, para que ela pudesse influir nos direitos das mulheres. Foi decapitada pelos revolucionários um ano depois de sua obra se tornar pública, acusada de trair os ideais revolucionários.

			Mary Wollstonecraft – escreveu a obra Reivindicação dos direitos da mulher (Wollstonecraft, 2016), publicada em 1792. Questionou a exclusão das mulheres do campo de direitos e bens promulgados pela Revolução Francesa. Esses direitos foram delineados pela filosofia de Rousseau, nas obras Contrato Social (Rousseau, 1973) e Emílio (Rousseau, 1995). O filósofo defendia a ideia de que as mulheres seriam, por “natureza”*, um segundo sexo e a educação deveria garantir que seguissem seu propósito dado por essa “natureza”: ajudar, cuidar, agradar o homem, ser submissa, e criar os filhos. Haveria um modelo de feminilidade que prescreve às mulheres sua realização no espaço privado-doméstico. Elas seriam regidas pelo sentimento, não pela razão. Por serem natureza, pré-cívicas, mães e esposas, é que não poderiam ser cidadãs. O contrato social da revolução se dá entre homens**, seres de cultura. Eles seriam verdadeiramente indivíduos, por isso cidadãos, enquanto mulheres seriam genéricas*** (Amorós, 1994b). O texto de Wollstonecraft é considerado o primeiro clássico do feminismo em sentido estrito (Valcárcel, 2009), que compara não mais as mulheres aos homens, mas a situação de privação delas em relação à própria declaração dos direitos universais da Revolução. É uma crítica direta ao pensamento de Rousseau. Segundo Wollstonecraft, o feminismo seria um apelo ao bom sentido da humanidade. O apelo das mulheres é que a Revolução não poderia excluir metade da população humana, sob pena de ser incoerente com seus próprios princípios. Sua vindicação principal era, sobretudo, de que mulheres pudessem estudar, pois, segundo ela, a inferioridade das mulheres derivava das práticas sociais que as alijavam da educação e da preparação pessoal e intelectual. Wollstonecraft sofreu difamações e sarcasmos. Dentre outras contradições, foi difundido por um dos grupos revolucionários mais radicais um panfleto que defendia a lei na qual se proibia as mulheres a aprenderem a ler!

			*“Natureza” aqui deve ser entendida como aquilo que se quer oprimir, controlar, um fenômeno que é preciso domesticar. Mas também deve ser entendida como “natural”: conforme à natureza (substituindo o anterior “de acordo com os desígnios divinos”) (Amorós, 1994b). O próprio conceito de “natureza” tem história e aponta para acepções bem distintas.

			** Seriam eles os portadores de Logos.

			***Todas as mulheres são a “mulher”, fêmea, e nenhuma delas tem direito ao tratamento que não seja do segundo sexo (Amorós, 1994b).

			Mulheres também apoiaram e participaram da Revolução Francesa e, quando foram questionar seu quinhão de “liberdade e igualdade” perante os homens, foram surpreendidas pela “fraternidade” (o “fratriarcado”)14 entre eles (Magda, 2019). A famosa “casa dos homens” (Welzerlang, 2001), à qual sempre me refiro em meus estudos. Incomodados com a reivindicação de direitos das mulheres e seu desejo de serem consideradas também como sujeitas e cidadãs, reinventaram discursos para justificar a razão pela qual mulheres não ocupavam os mesmos postos dos homens e estariam/deveriam estar subalternizadas a eles. Ou seja, o ideal de libertação das hierarquias mantinha como invariante a hierarquia sexual (Valcárcel, 2009). Em outras palavras, abaixo do novo contrato social, mantinha-se o contrato sexual, como bem apontou Carole Pateman (2013). A democracia era para todos, e não para todas15. É mantido, assim, um pacto de sujeição de mulheres e também de pessoas escravizadas16. Nas palavras de Amorós (2009):

			O trabalho da Ilustração, sobretudo durante a Revolução Francesa, consistiu, em um de seus aspectos mais significativos, em deslegitimar os títulos e as determinações relativas ao nascimento para fazer emergir, desde a consideração de sua não pertinência na relação com as mesmas, abstrações tais como a de sujeito, indivíduo, cidadão. Uma determinação relativa ao nascimento, sem embargo, o sexo biológico foi objeto de controvérsia a respeito. As mulheres que vindicavam a cidadania ‘também para seu sexo’, interpretavam que o sexo biológico – enquanto se nasce com ele e não pode ser atribuído aos méritos do sujeito – deveria ser equiparado, para fins de acesso à cidadania, às demais características adscritivas das quais se abstraía para determinar quem devia ser considerado sujeito dos novos direitos (p. 12-13).

			Nesse momento, foi fortalecida ainda mais a dicotomia entre natureza e cultura17. Por supostamente poderem engravidar e gerar filhos, mulheres foram associadas à natureza e homens à cultura e, portanto, ao universo político18. Ou seja, à vindicação de igualdade, se respondeu com a naturalização do sexo (Valcárcel, 2009). A ideia apregoada é que os corpos femininos seriam mais débeis e, por natureza, a inteligência das mulheres e seu desenvolvimento moral mais fracos19, seus interesses mais fúteis e, por fim, a teleologia de sua existência (motivo de sua realização maior) deveria ser cuidar da família e do marido20. Sendo o sexo algo da ordem da natureza, inalterável, seria uma condição pré-política. Tanto Olympe de Gouges quanto Mary Wollstonecraft tiveram fins trágicos (Olympe foi guilhotinada21 e Mary posta em ostracismo) por simplesmente defenderem a ideia da igualdade das mulheres em relação aos homens e por reivindicarem direitos iguais. Autores, em minoria, como Diderot, esforçaram-se por demonstrar também que as mulheres, assim como os homens, seriam seres humanos. Valcárcel (2009) destaca que a radical novidade desse período foi a denominação (denunciadora), por parte das mulheres, como “privilégio” masculino à ancestral hierarquia entre os sexos.

			Apesar dos malabarismos para manter a desigualdade baseada no sexo, com inferiorização das mulheres, o veneno da dúvida e a esperança de obter essa igualdade foram implantados no pensamento ocidental, no coração de outras mulheres22. Como afirma Amélia Valcarcel (2009), a modernidade abriu espaço, em um mundo até então vedado para elas. Grande parte das categorias mentais e conceitos utilizados pelos feminismos (até a pós-modernidade) advém desse período23. Nas palavras da própria autora: “o feminismo é um filho não desejado da Ilustração” (Valcárcel, 2009, p. 20). Isto é, “a ideia de igualdade estava disponível com sua enorme potência. O feminismo se apropriou dela. O sexo não deve excluir de bens e direitos, e a dominação masculina é um dentre os injustos privilégios a abolir” (Valcárcel, 2009, p. 20). O que se busca é a igualdade de direitos e oportunidades (Valcárcel, 1994b).

			É o começo do movimento feminista propriamente dito24. A primeira luta foi pela obtenção do direito ao voto e a se eleger, bem como a estudar25 e ter propriedade. Foram sobretudo as sufragistas americanas quem puxaram essas pautas, influenciando outras mulheres de outros países a lutarem pelos mesmos direitos. Em 1848, se reuniram 70 mulheres e 30 homens, em Sêneca Falls (Miyares, 1999), nos Estados Unidos da América, e firmaram o que se denominou de “Declaração de sentimentos”. Trata-se de uma declaração com 12 decisões para alcançar a cidadania civil para as mulheres e o que se deve modificar nos costumes e na moral. O grupo, majoritariamente abolicionista, sublinhou a analogia / o paralelismo entre a escravidão de pessoas negras e a condição das mulheres, contrapondo-se à ideia de natureza que justificasse tanto a inferioridade de pessoas negras quanto das mulheres. Além das feministas, alguns homens também se mostraram simpatizantes à causa, contestando a inferiorização das mulheres como algo cultural, como foi o caso do filósofo Stuart Mill. Ele teve enorme influência nas sufragistas, sobretudo com as obras Sobre a liberdade, publicada em 1859 (Mill, s/d), e A sujeição das mulheres26 (Mills, 2006).

			As resistências foram enormes e se manifestaram em muitas frentes, tanto na misoginia explícita, em discursos que defendiam a inferioridade das mulheres, quanto na misoginia romântica (“filoginia”), que as exaltava em sua diferença, “bondade” e “maternidade”27. A resistência ao pedido do direito de votar e estudar é, no fundo, uma resistência a questionar a hierarquia sexual. O que se entende é que “as mulheres que exigem o voto, na verdade não querem ser mulheres” (Valcárcel, 2009, p. 36). As caricaturas da época mostram mulheres não apenas não querendo ser mulheres, mas querendo transformar homens em mulheres. O sufragismo acabaria com a domesticidade, com
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